PARECER Nº 578, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 830, DE 2008 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo tornar obrigatória a instalação de cercas de proteção centrais e laterais em toda a extensão das rodovias estaduais duplicadas.

Em pauta nos ternos regimentais , o projeto não foi alvo de emendas e/ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo foi enviado a Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou o parecer  favorável do Relator.

Em seguida o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental, motivo pelo qual o presidente deste Poder Legislativo designou Relator Especial pela referida comissão, o qual manifestou-se favoravelmente a aprovação do projeto.

Na sequência, foi à matéria enviada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos quanto ao que determina o artigo 31, II e o § 3º do Regimento Interno consolidado.

A despeito da manifestação contrária ao projeto pelo relator designado, não podemos concordar, uma vez que ele alega que o projeto não indica a origem dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos, estando, portanto contrariando o disposto no artigo 25 da Carta Magna Paulista.

Cumpre esclarecer que no seu artigo 3º  o autor estabelece que o cumprimento desta lei será a partir do segundo ano após a sua publicação, ou seja, com prazo hábil para ser incluída no orçamento vigente a época.

Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 830 de 2008.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Deputado Edson Giriboni, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-3-2010.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Chico Sardelli – Bruno Covas – Adriano Diogo (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo tornar obrigatória a instalação de cercas de proteção centrais e laterais em toda a extensão das rodovias estaduais duplicadas.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos inexistir, na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, dentre a miríade de programas desenvolvidos pela Secretaria de Estado dos Transportes, qualquer programa específico para custear a instalação de grades de proteção em todas as rodovias estaduais duplicadas. 

O que faz todo o sentido, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.º 914, de 2002, aprovada nesta Casa de Leis: 

Artigo 1º  - Fica instituída a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, autarquia de regime especial, vinculada à Secretaria de Estado dos Transportes, dotada de autonomia orçamentária, financeira, técnica, funcional, administrativa e poder de polícia, com sede e foro na cidade de São Paulo, e prazo de duração indeterminado, com a finalidade de regulamentar e fiscalizar todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou concedidos, no âmbito da Secretaria de Estado dos Transportes, a entidades de direito privado.

-------------------

Artigo 3º  - Constituem objetivos fundamentais da ARTESP:

-------------------

-------------------

IX - estabelecer padrões de serviço adequado, garantindo ao usuário regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Artigo 4º  - A ARTESP, no âmbito dos serviços compreendidos em suas finalidades, terá as seguintes atribuições:
I - implementar a política estadual de transportes;

---------
VI - zelar pela prestação de serviço adequado, considerando -se como tal todo aquele que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 

--------------
-----------------------

XXII - autorizar a instalação e regulamentar o funcionamento de equipamentos e serviços na faixa de domínio e na área "non aedificandi" da malha viária, e definir os padrões operacionais e os preços pela utilização dos bens públicos; 

-----------------------

XXVIII - definir parâmetros e padrões técnicos para a prestação de serviço adequado, consideradas as especificidades de cada modalidade e de cada contrato ou instrumento de outorga; 

XXIX - definir parâmetros e indicadores para a manutenção e atualização dos equipamentos e instalações necessários à prestação dos serviços públicos de transporte; 

-----------------------

§ 3º - Os atos de outorga de autorização, concessão ou permissão a serem editados e celebrados pela ARTESP obedecerão ao disposto na Lei federal nº 8.987/95, na Lei federal nº 9.074/95 e na Lei estadual nº 7.835/92, e nas regulamentações complementares a serem editadas pelas ARTESP. 

Dessa maneira, verificamos que, em razão do Programa Estadual de Concessões, compete à Artesp estabelecer normas para a prestação dos serviços concedidos, inclusive normas de segurança, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

Assim, caso se pretenda que as rodovias estaduais duplicadas tenham grades de proteção, esta norma deve ser originada da Artesp, a quem a Lei Complementar n.º 914, de 2002, concedeu autonomia técnica.

Ainda que se pudesse estabelecer esta obrigatoriedade, o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos deve ser mantido, o que significa que haverá aumento dos já abusivos pedágios cobrados da população.

A cláusula financeira constante do Projeto não indica a origem dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos, contrariando o disposto no Artigo 25 da Constituição estadual.

Por essa razão somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 830, de 2008.

a) Adriano Diogo 

